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	Município de Dois Vizinhos



RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 81/2012
Razão Social:    

CNPJ Nº: 

Endereço:     

E-mail:                                                        Cidade: 

Telefone: 

Pessoa para contato: 

Obtivemos, através do acesso a página www.doisvizinhos.pr.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: Dois Vizinhos,  

____________________________

                                                                      Assinatura 

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Departamento de Administração por meio do fax (46) 3536-8822.

A não remessa do recibo exime o Departamento de Administração de informar retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Dois Vizinhos – PR, 12 de Abril de 2012. 

João Maria Ferreira da Silva

Pregoeiro
EDITAL DE LICITAÇÃO  PREGÃO PRESENCIAL N° 81/2012

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação para o(s) item(ns) constante(s) do formulário padronizado de proposta (anexo 01), afim de participar da licitação por PREGÃO PRESENCIAL, “Menor Preço”, quantificado em percentual, de acordo com o que dispõe a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,  Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Municipal nº 1371/2007 e demais legislações aplicáveis, mediante as condições deste PREGÃO PRESENCIAL, a  se realizar na sala da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS, situada na AV RIO GRANDE DO SUL, 130 CENTRO – 85660000 – DOIS VIZINHOS  - PR.

	Credenciamento e Recebimento dos Envelopes
	Dia: 27 de Abril de 2012
Hora: As 10h00min  até 10h15min
Horário de Brasília

	Início da Sessão Pública
	Dia: 27 de Abril de 2012
Hora: As 10h16min 

Horário de Brasília

	Local
	Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos


1. DO OBJETO

O objeto da licitação é a escolha da(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para Contratação de Sociedade de Advogados especializada na área do direito administrativo/tributário para interpor ações judiciais, com o fim de recuperar indébito referente às contribuições previdenciárias pagas indevidamente ao Instituto Nacional da Seguridade Social,  conforme especificado no formulário padronizado de proposta (anexo I).

1.1. JUSTIFICATIVA 

É de bom alvitre citar que a mais apurada doutrina ampara a decisão em tela, pois que seu maior expoente, no que tange às Licitações e Contratos Administrativos assim ensina, ao tratar do artigo 7º, da Lei 8666/93: “A regra do inc. II não poderá ser cumprida rigorosamente, em todos os casos. Determina obrigatoriedade de previsão detalhada das despesas, através de planilhas que indiquem os custos unitários. Ora, a Administração não deterá condições, muitas vezes, de promover a apuração desses montantes. Como não atua empresarialmente em certos setores, a Administração não disporá de elementos para fixar o orçamento detalhado”. 

Por fim explicita-se que os serviços em tela serão determinantes para a Administração no sentido de cobrar tributo devido e não pago, medida esta que corrobora com os preceitos fundamentais atinentes ao bom gestor público, bem como, especialmente, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2. DAS PENALIDADES

   Ao contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções legais, a saber:


a) advertência;


b) multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais sanções;


c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e


d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital, bem como aquelas que manifestarem interesse em participar do certame com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega da proposta. 

3.2. A Empresa deverá apresentar o preço unitário dos produtos devendo estar inclusas todas as despesas com pessoal, encargos fiscais, previdenciários, sociais, trabalhistas, e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços.   

3.2.1. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.2.2. Não poderão participar da presente licitação empresas expressamente declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração direta ou indireta (Federal, Estadual ou Municipal), bem como será vedada a participação de empresas em consórcio.

3.3. Os interessados deverão entregar, até o dia 27/04/2012 às 10:00 horas, no Departamento de Licitações desta Prefeitura, 02 envelopes lacrados, com Envelope I contendo a proposta de preços e Envelope II contendo documentos para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL Nº ................... ABERTURA ............. AS ............horas

ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL Nº ................ ABERTURA ............ AS ...........horas
ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE: (nome da empresa)

4.  DA DOTAÇÃO

Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos da Dotação Orçamentária: 

0600104122020120633390399999
5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
5.1. Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de Credenciamento, conforme modelo do anexo 02, ou documento equivalente, outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada em um terceiro envelope.

5.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.

5.3. A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta no certame.

6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
6.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de impugnar o Edital, aquele que não o fizer até 05 (cinco) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão.
6.2. Serão apreciados apenas os pedidos de impugnação de edital que forem protocolados no Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura de Dois Vizinhos, sendo vedada a interposição por qualquer outro meio.

7. DA PRÉ-HABILITAÇÃO
7.1. Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo do Anexo 05, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser enviada ainda em um terceiro envelope.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. A proposta de preços – envelope I, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português, datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, observando-se o valor da proposta que deverá ser apresentada em moeda nacional, conforme o preço ofertado para a prestação de todos os serviços de levantamento dos créditos tributários, inclusive todos os serviços de natureza judicial, sendo o percentual máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor total restituído aos cofres públicos conforme descrito no Anexo 01 do presente Edital, facilitando assim o julgamento. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com as disposições do presente edital, e também as que contemplem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim como não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Instrumento Convocatório.

8.2. Ao assinar a Proposta de Preços – Anexo I, o proponente estará assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições estabelecidas na mesma.

8.3. Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo de cada item encontra-se indicado no Anexo 01 do presente Edital.
8.4. O valor da taxa da contratação dos serviços compreende todos os impostos incidentes sobre o mesmo, devendo cobrir todos os custos e despesas com encargos sociais, todos os serviços de natureza judicial, impostos, contribuições fiscais, deslocamentos, hospedagem, assim como todas as demais despesas necessárias à completa execução do objeto licitado, não aceitando a Prefeitura do Município de Dois Vizinhos ser onerada em decorrência de falta ou omissão da licitante;

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES
9.1. O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de credenciamento dos interessados em participar do certame.

9.2. Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro fará divulgação verbal dos interessados, sendo que as proponentes credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se início ao recebimento dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos para Habilitação”. 

9.3. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada sua  conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
9.4. O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço, e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances verbais.

9.5. Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 10.4. serão classificadas as propostas subseqüentes que apresentarem os menores preços, subseqüentes, até o máximo de três.

9.6. Cumprindo o item 10.3, serão desclassificadas as propostas de preços que:


a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus anexos;


b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo I;


c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou manifestamente inexeqüíveis, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações;


d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus anexos.

9.7. Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio, onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.

9.8. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.

9.9. O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor preço.

9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

9.11. O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação dos lances verbais, na forma do item 10.13, caso a Proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação.
9.12. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades cabíveis.

9.13. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

9.14. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas.

9.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos.

9.16. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante classificada em primeiro lugar.

9.17. Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro.

9.18. Se a proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.

9.19. Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO, quantificado em percentual, tendo-se por critério o máximo atinente à proposta, que é de 20% (vinte por cento) sobre o valor total retornado aos cofres públicos, desde que esta esteja de acordo com as especificações deste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO
10.1. NO ENVELOPE N.º 02 DEVERÃO SER ACONDICIONADOS OS DOCUMENTOS SEGUINDO RIGOROSAMENTE A ORDEM ABAIXO DESCRITA:

10.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com a última alteração ou consolidado, em vigor, devidamente registrado na entidade de classe, sendo Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 

10.1.2.  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.1.3.  Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual CICAD, (ou conforme modelo padrão de cada Estado). Caso a empresa não esteja Cadastrada no Estado deverá apresentar prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal (ALVARÁ), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

10.1.4.  prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da Certidão Negativa de Débitos, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

10.1.5.  prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade (CRF);

10.1.6.  certidão negativa de débitos perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, relativos a tributos e contribuições;

10.1.7.  certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes;

10.1.8. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  (autenticado);

Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a 1 (um) ano, o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento. (autenticado);  
10.1.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida a menos de 180 (cento e oitenta dias);

10.1.10. Para as ME, EPP e COOP que optarem pelos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, apresentar:

a) Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que está enquadrada como micro empresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, expedida a menos de 180 (cento e oitenta dias);

b) Comprovantes de inscrição na entidade de classes competente para o ramo de atividade da empresa.

10.1.11. declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/93;

10.1.12. comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com os objetos licitados (recuperação de créditos), mediante apresentação de no mínimo 10 (dez) atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público;

10.1.13. comprovação de que dispõe de profissionais habilitados tecnicamente para a execução dos serviços licitados, compreendendo-se em advogados presentes no quadro societário, especializados em Direito Administrativo e Direito Tributário; e de profissionais (no quadro societário ou funcional) da área de Contabilidade ou Economia. 

10.1.14.  Declaração idoneidade, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

10.1.15. Declaração  de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. (conforme modelo no Anexo VI deste Edital – Regularidade com o Ministério do Trabalho).

10.1.16. Declaração de Alteração Relacionada ao Contrato Social Anexo III.

10.1.17. Declaração contendo nome e CPF do Responsável Legal pela empresa e número da inscrição municipal Anexo IX. 

10.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na forma e condições previsto neste item. 

10.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo Pregoeiro ou pelos membros da Equipe de Apoio no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet.

10.4. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições / emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

11. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. Contratação de sociedade de advogados especializada na área do direito administrativo/tributário para interpor ações judiciais de alta indagação, incluindo-se nos serviços as medidas administrativas preparatórias necessárias, tudo com o fim de recuperar indébitos referentes a contribuições previdenciárias pagas indevidamente ao Instituto Nacional da Seguridade Social, sendo que as especificidades dos serviços constam do item abaixo.

II. DAS OBRIGAÇÕES DA FUTURA CONTRATADA:

- Para o fiel cumprimento do objeto deste contrato a CONTRATADA obriga-se a:

· Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos objetos deste Contrato;

· Indicar as equipes de coordenação técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos trabalhos ora contratados;

· Responder perante o CONTRATANTE pela qualidade técnica e orientação dos trabalhos desenvolvidos;

· Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato;

· Realizar trabalho técnico de levantamento e elaboração de planilhas dos valores respectivos a serem cobrados a título do tema jurídico em tela, utilizando-se do apoio da estrutura da Administração Municipal;

·  Elaborar todas as peças de natureza judicial que se referirem à cobrança e recebimento dos valores do crédito tributário em apreço;

· Dar acompanhamento e desenvolvimento aos processos judiciais advindos dos presentes serviços e dar informação de todos os andamentos ocorridos ao Departamento Jurídico do Município;

· Realizar treinamentos para os servidores municipais que venham a ser utilizados pela Administração, por seu turno e segundo suas obrigações contratuais, com o fim de colherem informações necessárias no intuito de dar consecução ao objeto do contrato.

III. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

· Dispensar, se requisitado, servidor que venha a coordenar, dentro da Administração, as atividades necessárias para obtenção de informações a serem dadas à empresa CONTRATADA, para que seja possível a consecução do objeto do contrato;

· Fornecer informações, dados e diretrizes eventualmente solicitados pela contratada;

· Fornecer estrutura de apoio à execução dos trabalhos, tais como pessoal técnico das referidas áreas, equipamentos de informática, rede e acesso à Internet, local mobiliado conforme as necessidades de cada item do objeto contratual, atendendo às solicitações da Contratada para cada serviço, em especial;

· Facilitar o acesso e contato com a estrutura do município do CONTRATANTE, em todos os níveis, possibilitando localização imediata dos dados, documentos e informações necessários.

11.2. O prazo de execução dos serviços em tela será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93, ou até que transite em julgado decisão relativa ao processo judicial.

12.  DAS PENALIDADES

12.1. O não cumprimento do possível Contrato no “todo” ou em “parte” sujeitará a Contratada a todas as penalidades previstas em Lei e no presente instrumento, a saber:

I - Advertência;

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de descumprimento total da avença.

III - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de descumprimento parcial das obrigações pactuadas.

IV - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução dos serviços/fornecimento, sendo descontada de imediato no pagamento devido ou cobrado judicialmente, se for o caso, incidente sobre o valor estimado da contratação. 

V - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Dois Vizinhos pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos.

12.2. Considerando que a apuração do valor do contrato somente será possível posteriormente à finalização dos serviços, para fins de aplicação das multas por atraso ou inadimplemento, seu valor é estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

12.3. Antes da aplicação de quaisquer das penalidades, o Contratado será notificado, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

12.4. O contratado, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado inadimplente, com aplicação das penalidades cabíveis. A Administração, porém, poderá considerar rescindido o Contrato mesmo que tenha ocorrido uma única advertência.

12.5. As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela Administração, não serão computadas para o fim previsto nos parágrafos acima.

12.6. As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela Administração, darão ensejo à aplicação das penalidades previstas no subitem 13.1.

12.7. As multas previstas nos itens "II" e "III" poderão ser aplicadas em conjunto ou poderão ser acumuladas com uma das penalidades previstas nos itens "IV" e "V" do subitem 13.1.

12.8. A multa moratória será calculada a partir do momento em que ocorrer o fato gerador e não da notificação ou advertência, estando limitada a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando poderá ser rescindido o Contrato e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento).  Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido esse limite, rescindir o Contrato em razão do atraso.

12.9. A Administração poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços, para entender rescindido o Contrato.

12.10. A inidoneidade do contratado será declarada pelo Setor de Finanças, a fim de que opere seus efeitos perante toda a Administração Pública.

12.11. Não confirmada a declaração de inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo de até 5 (cinco) anos.

12.12. Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão, acima tratada, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n.º 8.666/93:

a - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b - tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

c - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente.

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.3. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos suspensivos.

13.4. O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, ou se não forem interpostos recursos, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do certame à empresa vencedora, cabendo a homologação dos procedimentos administrativos do certame à autoridade superior, o Senhor Prefeito Municipal.

14.2. Depois de homologados os procedimentos desta licitação, deverá ocorrer a publicação da homologação da Licitação pelo Prefeito, em face de deliberação sobre sua legalidade e do reconhecimento da oportunidade e conveniência administrativa para o atendimento do interesse público, a empresa adjudicatária será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual.

15. O PAGAMENTO
15.1. O valor da proposta será apresentado em percentual, sendo o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor total restituído aos cofres públicos. As despesas em questão serão custeadas com recursos provenientes de dotações próprias da Lei Orçamentária vigente, devidamente apontada quando da possível contratação. Nos exercícios subseqüentes as despesas serão custeadas com as dotações específicas dos Orçamentos-programa de cada um. 

15.2. Os possíveis pagamentos serão feitos PROPORCIONALMENTE, imediatamente após compensações de créditos/indébitos apurados e lançados em medida compensatória pela contabilidade do município, no que será orientada pela assessoria contábil a ser disponibilizada pela estrutura da empresa ora contratada, ou no pagamento, pelo devedor, dos créditos tributários a serem cobrados na via judicial, ou, finalmente, por qualquer outro meio que indique recebimento dos valores em referência pelo município.

16. DA VIGÊNCIA 

16.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,  podendo ser prorrogado na forma do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93, ou até que transite em julgado decisão relativa ao processo judicial.

17. DOS ANEXOS DO EDITAL 

17.1. É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.

17.2. Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

	ANEXOS
	DESCRIÇÃO DO ANEXO 

	I
	Proposta de Preços  

	II
	Modelo de Carta de Credenciamento. 

	III
	Modelo de Declaração de Alteração Relacionada ao Contrato Social

	IV
	Modelo de Declaração de Idoneidade

	V
	Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

	VI
	Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal 

	VII
	Minuta de Contrato 

	VIII
	Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

	IX
	Declaração do Responsável Legal pela empresa 


18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario.

18.2. Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório.

18.3. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório.

18.4. Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.

18.5. A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte da Prefeitura do Município de Dois Vizinhos. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

18.6. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de Dois Vizinhos, Av. Rio Grande do Sul, 130, Centro – CEP 85.660.000 – Dois Vizinhos, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 16:00 horas.

18.7. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Dois Vizinhos-PR. Não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.
Dê-se-lhe a divulgação prevista no art. 21 da Lei n° 8.666/93.

Dois Vizinhos – Estado do Paraná, 12 de Abril de 2012.
José Luiz Ramuski

Prefeito
João Maria Ferreira da Silva 

Pregoeiro
ANEXO I

PROPOSTA DE PREÇOS

........................................................(empresa) portadora do CNPJ sob n.º ......................................, sediada na Rua ..................................................,

Na cidade de ............................................, Estado do Paraná....................,

Apresenta e submete a apreciação desta Comissão a Proposta de Preços, para o fornecimento dos serviços constantes do objeto do edital, na modalidade de Pregão Presencial n.º .................., conforme segue:

Contratação de Sociedade de Advogados especializados na área do direito administrativo/tributário para interpor ações judiciais, com o fim de recuperar indébito referente às contribuições previdenciárias pagas indevidamente ao Instituto Nacional da Seguridade Social, nos termos estabelecidos neste edital e seus anexos. 

PERCENTUAL PROPOSTO: ............................... (.........................) 

SOBRE O VALOR TOTAL RESTITUÍDO.

Condições de pagamento: conforme recuperação creditada.

Da Vigência: 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93, ou até que transite em julgado decisão relativa ao processo judicial.

Validade da Proposta: ............................. dias.

Proponho-me a executar os serviços, obedecendo ao edital de licitação.     

Dois Vizinhos, .........................................de 2012.

Carimbo do CNPJ da empresa 

                                 ________________________________________

                         Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

ANEXO II

CARTA DE CREDENCIAMENTO

(modelo de declaração)

À Comissão de Licitações

A empresa..................................................estabelecida..........................................................inscrita no CNPJ nº................................................através do presente, credenciamos o Sr..............................................,portador da cédula de identidade nº......................................de do CPF nº,............................................. a participar da licitação instaurada pelo Município de Dois Vizinhos, na modalidade de Pregão, sob o nº ........................./2012, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa,bem como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

..................................................., de..................., de 2012

Carimbo do CNPJ da empresa 

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÃO RELACIONADA AO

CONTRATO SOCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº ....................

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que não houve nenhuma alteração relacionada ao Contrato Social, no período compreendido entre a última alteração contratual e o último arquivamento na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Carimbo do CNPJ da empresa 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO PRESENCIAL Nº ....................

RAZÃO SOCIAL:___________________________________________________

CNPJ Nº ___________________________________________________________

ENDEREÇO_______________________________FONE:____________

MUNICIPIO:_________________________________EST.____________




Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº ............., instaurado pela Prefeitura do Município de Dois Vizinhos, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Carimbo do CNPJ da empresa 

Local e data_______/_____________________/__________

                                         ___________________________________________________

                       Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (documento obrigatório)

PREGÃO PRESENCIAL Nº .............

RAZÃO SOCIAL:____________________________________________

CNPJ Nº _______________________________________

ENDEREÇO_________________________________FONE:_________

MUNICIPIO:_________________________________ESTADO _______




O representante legal da empresa___________________________________________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº ........................, instaurado pela Prefeitura do Município de Dois Vizinhos, declarada para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Carimbo do CNPJ da empresa 

Local e data_______/_____________________/__________

                                 _______________________________________

                       Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL(*)
(modelo de declaração)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:
Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos,  deverá informar tal situação no mesmo documento. 
Dois Vizinhos, ......................... de ...................................... de 2012

Carimbo do CNPJ da empresa 

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

ANEXO VII

MINUTA CONTRATO Nº XXX/2011
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS E A EMPRESA............................................
	Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, com sede e Prefeitura à Avenida Rio Grande do Sul, 130, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.640/0001-08, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo  Prefeito Sr José Luiz Ramuski. 

De outro lado a Empresa..................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º  ............, neste ato representada pelo(a) Sr(a)......................inscrito no CPF nº......................, residente e domiciliado em..................................,doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° ..........., que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de Sociedade de Advogados especializada na área do direito administrativo/tributário para interpor ações judiciais de alta indagação, com o fim de recuperar indébitos referentes a contribuições previdenciárias pagas indevidamente ao Instituto Nacional da Seguridade Social. 
Parágrafo Único. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° ..................., juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o ____% (______percentual) sobre o valor total restituído aos cofres públicos.

Parágrafo único. Qualquer recomposição de preços somente ocorrerá nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei nº 8.666 de 21/06/93, da mesma forma reajustamentos só poderão ocorrer de acordo com o artigo 2º e seus parágrafos e, especialmente com o artigo 3º e seus parágrafos, ambos da Lei nº 10.192, de 14/02/2001, não sendo admitida qualquer outra modalidade de correção de preço não prevista nos dispositivos legais mencionados neste subitem.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Os honorários relativos ao pagamento dos serviços serão pagos, PROPORCIONALMENTE, imediatamente após compensações de créditos/indébitos apurados e lançados em medida compensatória pela contabilidade do município, no que será orientada pela assessoria contábil a ser disponibilizada pela estrutura da empresa ora contratada, ou no pagamento, pelo devedor, dos créditos tributários a serem cobrados na via judicial, ou, finalmente, por qualquer outro meio que indique recebimento dos valores em referência pelo município.

Parágrafo único. O pagamento de que trata este item se dará em virtude das despesas decorrentes da elaboração de cálculos, desenvolvimento de processos administrativos e preparação de peças jurídicas.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos da Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

Contratação de sociedade de advogados especializada na área do direito administrativo/tributário para interpor ações judiciais de alta indagação, incluindo-se nos serviços as medidas administrativas preparatórias necessárias, tudo com o fim de recuperar indébitos referentes a contribuições previdenciárias pagas indevidamente ao Instituto Nacional da Seguridade Social, sendo que as especificidades dos serviços constam do item abaixo.

Parágrafo Primeiro - DAS OBRIGAÇÕES DA FUTURA CONTRATADA:

- Para o fiel cumprimento do objeto deste contrato a CONTRATADA obriga-se a:

Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos objetos deste Contrato;

I - Indicar as equipes de coordenação técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos trabalhos ora contratados;

II - Responder perante o CONTRATANTE pela qualidade técnica e orientação dos trabalhos desenvolvidos;

 III - Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços     objeto do presente Contrato;

     IV - Realizar trabalho técnico de levantamento e elaboração de planilhas dos valores respectivos a serem cobrados a título do tema jurídico em tela, utilizando-se do apoio da estrutura da Administração Municipal;

V - Elaborar todas as peças de natureza judicial que se referirem à cobrança e recebimento dos valores do crédito tributário em apreço;

VI - Dar acompanhamento e desenvolvimento aos processos judiciais advindos dos presentes serviços e dar informação de todos os andamentos ocorridos ao Departamento Jurídico do Município;

VII - Realizar treinamentos para os servidores municipais que venham a ser utilizados pela Administração, por seu turno e segundo suas obrigações contratuais, com o fim de colherem informações necessárias no intuito de dar consecução ao objeto do contrato.

Parágrafo Segundo - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

I - Dispensar, se requisitado, servidor que venha a coordenar, dentro da Administração, as atividades necessárias para obtenção de informações a serem dadas à empresa CONTRATADA, para que seja possível a consecução do objeto do contrato;

II - Fornecer informações, dados e diretrizes eventualmente solicitados pela contratada;
III - Fornecer estrutura de apoio à execução dos trabalhos, tais como pessoal técnico das referidas áreas, equipamentos de informática, rede e acesso à Internet, local mobiliado conforme as necessidades de cada item do objeto contratual, atendendo às solicitações da Contratada para cada serviço, em especial;

IV - Facilitar o acesso e contato com a estrutura do município do CONTRATANTE, em todos os níveis, possibilitando localização imediata dos dados, documentos e informações necessários.

Parágrafo Terceiro

O prazo de execução dos serviços em tela será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93, ou até que transite em julgado decisão relativa ao processo judicial.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
I - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado, e;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
II - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar o fornecimento na forma ajustada;

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento).
b) Até 10%(dez) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
Parágrafo Segundo

Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Dois Vizinhos pelo infrator:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93, ou até que transite em julgado decisão relativa ao processo judicial.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo único. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Dois Vizinhos para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

DOIS VIZINHOS, ...... de ..................  de 2012.
__________________



__________________

José Luiz Ramuski 




Contratada


Prefeito Municipal           



Representante legal



Testemunhas:

CPF:







CPF:

ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

FORA DOS ENVELOPES 01 e 02, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitações

A empresa ....................................................inscrita no CNPJ nº .....................................................estabelecida na................através de seu contador ........, CRC nº......................................DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

(    ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de

14/12/2006;

(    ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

______________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO CONTADOR

constando o Número de CRC

Carimbo do CNPJ da empresa 

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL E DADOS SOBRE A EMPRESA(*)
(modelo de declaração)
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS




Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr(a) ______________________________, Portador(a) do RG nº ___________________ e CPF nº __________________________.




Declaramos ainda outros dados da empresa:
NOME DA FANTASIA: ..............................................................



RAMO DE ATIVIDADE Nº: ......................................................



INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: ....................................................



INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº: ...................................................



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

   ____________________, _____/____________, de 2012.

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 
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